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ED |TAL CONCORRÊNC|A E LETRôru lcn Ne 2025.04.22.01-SM E

CONTRATANTE:

0L. SECRETARIA DE EDUCAçÃO

oBJETo: 
,N,DRF.a FçpFcrar; Ão oos sERVrços DE coNSTRUçAo

CoNTRATAçÄO Oe EMpRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUç/

DE EScoLA 0s 
'ALAS 

DE AULA (pADRÃo FNDE) coM LocALtzAçÃo NA AVENIDA DE coNToRNo

LESTE-NORTE, S/Ne, BAIRRO ARATURI (JUREMA), MUNICíPlO DE CAUCAIA-CE, CONFORME

TERMO DE COMPROMISSO N9 I62T3212024/FNDE/CAIXA, PLANO DE TRABALHO NE 1095113'90

(M r N tsrÉRlo DA EDUCAçÄO)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 15 de maio de 2025 às 09h15min (horário de Brasília)

CR|TÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor Preço

MODO DE DISPUTA:

Aberto

PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EqUI PARADAS:

NÃO

VALOR TOTAL DA

Rs 8.021.945,09
centavos)

coNTRATAçÃO:
(Oito Milhöes Vinte e Um Mil Novecentos e Quarenta e Cinco reais e Nove

LOCAL:

Plataforma de Licitaçöes Eletrônicas Licita Mais Brasil

WWW . licita m aisbrasil.com.br

Rucr José Voldeci Pinto Limo (Ruo D), no 27OA
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EDITAL

coN coRRÊ NCIA Ns 2025.04.22.01-sM E

o MUNICíP|O de cAUcAlA/ CE, através da Secretaria Municipal de Educação, requisitante do

presente processo, torna público pa ra conhecimento dos interessados q ue, na data, horário e

local aba ixo Previstos, abrirá licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRôNICA,

o qual será conduzido pela Agente de Contratação, Sra. Maria Fabiola Alves Castro, nos termos

da Lei ns t4.t33l2o2L, Lei MuniciPal ne 362512023, Lei ComPlementar ne t23/2006 e demais

legislação apl icável e, ainda, de acordo com as condiçöes estabelecidas neste Edital.

MINISTÉRIO DA EDU

CA ctA- E,

2l20 4lt2 DE/CAlXA, oPLAN ED RAT LHBA no o 095T L13-9N13

ND E co PM oR ISSOMTE MR oco FN EORM

AçÃo ED M RESAP ES EP IALIc zA PDA RA XE ECUAE

ED
ço

ADP F DN coM CALILO ZAçÃO AN A EV N TORNE coNDA DE)RÄO
UM N Pci Dto

AULAESCO 05 SALASEDSTRcoN uçÃoEDs

N Is/ BA R ARO RA RTU U ER AM(r-N ORTEOBJETO

ECRETARIA DE EDUCAçÃO
óneÄos ¡NTERESSADo

de abril de 2025 às 16h:30min (horário de Brasília)INíCIO DE RECEBIMENTO

DAS PROPOSTAS:

5 de maio de 2025 às 09h00min (horário de Brasília)
FIM DE RECEBIMENTO DAS

PROPOSTAS:

5 de maio de 2025 às 09h15min (horário de Brasília)
ABERTURA DA LIC|TAéO:

ENOR PRECR|TÉRIO DE IUTGAMENTO

ERTOMODO DE DISPUTA
rastlicitDERE ELETRôNICO

ns 14.1331202LUNDAMENTAçÃO

MPREITADA POR PREçO GLOBALREGIME DE EXECUçÃO

NÄOPREFERÊNCIA

ME/EPP/EQUIPARADAS

: :: p1¡6 .José Voldeci Pinto Limo (Ruo D), na 27AA
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rafia e autenticação - em todas as suas fases' Os

Dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento e operacionalização na Plataforma Licita Mais

Brasil, poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone

0g005916L73, WhatsApp (11) 4040-g7L4 ou e-mail contato@licitamaisbrasil.com'br, de

nda a sexta-feira das 08 às L7 horasse

serão resistradas no sistema eletrônico e na documenta cao relativa ao certame.

www. licitamaisbrasil.com'br
foa0ocl

o pública, Por meio da INTERNET,rônica será realizada em sessãA Concorrência na forma elet

mediante condições de segurança - criptog
Contratação da PREFEITURA MUNICIPAL DE

trabalhos serão conduzidos por Agente de

mento de dados gerados ou transferidos para o
CAUCAIA/CE, mediante a inserção e monitora

aplicativo "LlClTA MAIS BRASIL", no endereço
DFodtod

1. DO OBJETO E VALOR EST]I4AÐO

L.1. O objeto da presente licitação é CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

EXECUçÃO DOS SERVIçOS DE CONST RUçÃO DE ESCOLA Os SALAS DE AULA (PADRÃO FNDE)COM

LOCALIZAçÃO run AVENIDA DE CONTORNO LESTE-NORTE, s/Ne , BAIRRO ARATURI (JUREMA),

MUNICÍPIO DE CAUCAIA-CE, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO N9

g62t32/2o24lFNDE/cAtxA, eLANo DE TRABALHo ns 1095LL3-90 (MlNlsrÉnlo DA EDU cAçÃo),

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

L.2. O valor estimado para este serviço está em torno de Rs 8.021.945,09 (oito Milhöes vinte e

Um Mil Novecentos e Quarenta e Cinco reais e Nove centavos)'

1,3. A licitação será por menor preço conforme constante do Termo de Referência, facultando-se

ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta

para todos os itens que os comPõem.

1.4. lntegram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos,

que especificam o serviço:

ANEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIA;

APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;

ANEXO ll - DECLARAçOES;

ANEXO lll - PLANILHA DE CUSTOS E FoRMAçÃo DE PREÇoS;

ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

ANEXO V _ PROJETOS, PLANILHAS, CRONOGRAMAS E DEMAIS ANEXOS.

2. DA PARTICIPACÃO NA LICITACÃO

2. j.. poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados na Plataforma de Licitações

Eletrônicas Licita Mais Brasil, disponível no link qww.licitamaisþrasil.com'br'

Ruo José Voldeci Pinto Limq (Ruq D), no 27OA
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2.2. Os licitantes interessados deverão se antecipar aos prazos do processo' Visto que a

Plataforma pede um prazo de 24 horas úteis para a análise e aprovação dos cadastros'

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em seu

nome, assume como firmes e Verdadeiras suas propostas, inclUsive OS atos praticados

diretamente ou por seu representente, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou

do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros'

2.4. É. de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2,5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.

2.6. Será concedido nesta Licitação tratamento favorecido para microempresas, empresas de

pequeno porte e figuras equiparadas, nostermos da Lei Complementar ne I23,de 2006'

2.6,t.Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei

Federaf ns t4.I33l2o2l', obedecerá aos subitens a seguir:

2.6.1.L. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar a

documentação das empresas que compõem o consórcio, além dos demais documentos exigidos

neste Edital, e o compromisso de constituição do consórcio por escritura pública ou documento

particulaç neste caso, com firma (s)do (s)signatário (s)devidamente reconhecida (s)em Cartório,

constando, com clareza e precisão, os direitos e deveres de cada uma das consorciadas entre si e

à vista do objeto desta licitação, Deverão discriminar, ainda, a empresa líder, estabelecendo

responsabilidade solidária com a indicação do percentual de responsabilidade de cada

consorciada e a etapa da participação na execução do objeto da presente licitação;

Z.6.1..Z,Fica vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio, bem

como de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um consórcio'

2,6.L.g. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão

do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva;

2,6,L.4, Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição

ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua

habilitação;

Ruo José Valdeci Pinto Limq (Ruq D), no 27OA
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2.6.L.s. os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se

constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará

denominação própria, diferente de seus integrantes'

2,6,t.6.Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato

decorrente desta licitação, o lnstrumento de constituição e o registro do consórcio, aprovado por

quem tenha competência em cada uma das empresas' O Contrato de consórcio deverá observar'

além dos dispositivos legais e da cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital;

2,6.L.7. euando da contratação, as faturas e notas fiscais para os serviços executados pelas

empresas consorciadas serão emitidas em nome do consórcio, assim o seu respectivo pagamento

será efetuado em conta corrente única, em nome do consórcio, cabendo às suas integrantes

dispor sobre a forma de divisão dos serviços, lucros, tributos e participações no seu ato

constitutivo.

2.6.L.7.As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar os

documentos exigidos no instrumento convocatório quanto a cada consorciado, admitindo-se,

para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para

efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na

proporção de sua respectiva participação.

2.6.L.g. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou

entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui,

no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para

efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de

habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato'

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.L. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s)anexo(s);

2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

21 .3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desêmpenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau;

Ruq José Vqldeci Pinto Limq (Ruo D)' nÖ 27OA
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2'7,7, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2'7 '8,pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil'

por submissão de trabalhadores a condições análogas àS de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7.g. Organizações da sociedade civil de lnteresse Público - osclP' atuando nessa

condição;

2.7.10. Não Po derá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente Público do órgã ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçõeso

julgamento de ProPostas

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme Lei na I

de2O2l.

2.7.Lt.O impedimento de que trata o item 2.7.7 serátambém aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada' desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante'

2.7.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.7.4e 2.7.5 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.7.t3.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico'

2,7 .t4. o disposto nos itens 2] .4 e 2J .5 náo impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo' nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução'

2.7.15,Em licitações e contrataçöes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja

declarada inidônea nos termos da Lei ne t4'133'de2OZL'

2.7 .16.A vedação de relação de parentesco com autoridade superior ou agente público do órgão,

estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe

de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica

¡. oR RpRrsenrRcÃo oR pRoposrR eLETRôNtcA E Dos DocuMENTos DE HABlLlrAcÃo

3.1-. Na presente licitação, a fase de habilitacão será realizada depois das fases de lances e de

{Ruo José Vqldeci Pinto Limo (Ruo D), no 27OA
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3.2, Os licitantes encaminha ráo, exclusivomente por meio do sistema eletrônico' a proposta com

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública'

3.3, No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema'

que: 
3.3.L,Está ciente e concorda com as condiçöes contidas no editar e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2.Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 1'4 anos, na condição de aprendiz' nos

termos do artieo 7", XXX|ll, da Constituicão;

3, Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob

os incisos lll e lV do ait. le e no inciso lll do art.5s da Constituicão Federal'

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reab

'eJ ¿ÿ

3.3
servando

o disposto n
ilitado da

3.4, Cumpre

Previdência Social, P revistas em lei e em outras normas específicas'

3.5, O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estab lecidos no artiso 16 da Lei ns 14.133, de 2021e

3.6. O fornecedor enquadrado como microe mpresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em cam po próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no 3" om I de estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42a 49, observado o disposto nos

6Ç Ls ao 3s do art. 4e. da Lei n. e L4.I33. de 202I
3.6.L, Nos itens em que a participação

de pequeno porte, a não assinalação do camp

direito ao tratamento favorecido previsto na

não for exclusiva para microempresas e empresas

o apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

Lei Complementar ne L23, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3,7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei ne L4'133, de 202L, e neste Edital'

3,8, Os licitantes pod"rao retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública'

3,9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances'

3.j.0. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compöem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances'

3,LL, Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçöes no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão

Ruo José Vqldeci Pinto Limo (Ruq D), no 27OA
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3.L2. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qua

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloque

aces50

Ru[¡ri

io de

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRôNICA

4.L, Alicitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no s¡stema eletrônico, dos

seguintes camPos:

4,1.1-.Valor unitário ou desconto total inicial;

4.t.2.Valor unitário ou desconto total final;

4.2, Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante'

4.3. O licitante que não quiser utilizar a ferramenta de lances automáticos deverá cadastrar o

mesmo valor no campo do lance inicial e no campo do lance final;

4.4, Avariação entre lances deverá respeitar a variação mínima definhada pelo órgão comprador;

4.5. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.
4.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encar8os

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto,

4.7. Ospreços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto'

4.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.9. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.j.0. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.LL. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispöe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.t2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 {sessenta} dias, a contar da data de

sua apresentação.

4.Ig, Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.L4. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências:assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art' 7L, inciso lX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na

execução do contrato.

Ruo José Voldeci Pinto Limo (Rua D), no 27AA



Procurqdorio-Gerol
do Municipio

Deportomento de Gestôo de
Liciioçöes do MuniciPio - DGL

t*ueæ*m
-,*n' 

dt /.å.

;f-r úi,!1:\àil¡trl:, r.:i)isì,,

ï,
{)0

J ¿tts

edmo
e

maxl
bilitaha

ad o

a

h

e

in

_ 

{:$,

venha'iî'
15

se

4.

a

is

o

a

d

ntu

cita

e

sol

sE

s

ume
edAgente

ro

a

out
pe everatantCo

ntosdoc postaresntaemecom
mcando

pl

ça ora

a

s

p

e

ro
er nos

uq

azo
ção
pr

02 (duas) horas,

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.1. A abertura ¿, ,.rreo ,erá realizada pela Agente de contrataçã0, por meio de Sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5,2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação'

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até o encerramento do recebimento das

propostas iniciais.

5,3, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratação e os licitantes'

5.4, lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

5,5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global'

5,6, O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

5,7, O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de RS 100,00 (cem) reais;

5,g. o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível'

5,9, O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

S,10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", onde os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos'

S.'10.1 , O modo de disputa será 'ABERTO", com duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema sempre que houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública, inclusive no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação'

5,10.2, Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até I0% (dez por

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5,10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance'

5.10.4, Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçöes definidas neste item,

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste Prazo.

I
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5,10.5, Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores' o sistema orde

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores'

5.,10,6. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a

ordem final de classificação'

5,10,7, Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação' auxiliado pela

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais

colocaçöes,
5,10,8, Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários'

5.11, Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores'

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar'

5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante'

S.13. No caso de desconexão com o Agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva

da licitação, o sistema eletrônico poderipermanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances.

5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5,15, Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial'

5.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes' procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts' 44 e 45 da Lei

Comolem entar n9 l-23 cle 2OO6 regulamentada pelo Decreto ne 8'538. de 2015'

5,16,1. Nessas condiçöes, as ProP ostas de microempresas e empresas de pequeno porte

qu e se encontrarem na faixa de alé IO% (dez por cento) acim da melhor proPosta ou melhor

lance serão consid e radas empatadas com a primeira colocada'

5,16,2. A melhor classificada nos termos do sub item anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlado

comunicação automática para tanto,

Ruo José Voldeci Pinto Limo (Rua D), no 27OA
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5,16,3, Caso a microempresa ou a emp resa de Pequeno Porte melhor class

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido' serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontre m naquele intervalo deIQ% (dez Por

cento), na ord em de classificação, para o exercício do mesm o direito, no Prazo estabelecido no

subitem anterior.

5164. No caso de equivalôncia doS velores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será levado em consideração o momento de cadastro da proposta, sendo que

empresa que cadastrou sua oferta primeiro poderá apresentar uma melhor oferta'

5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto'

5.17,1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 60 da Lei ne 14.1-33, de 2021, nesta ordem:

5.t7.t.L. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.L7.t,2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigaçöes previstos nesta Lei;

5.17.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.t7.t.4, Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle'

5,17,2. pãrsistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

S,L7.Z.t. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do

órgão ou entidade da Administração pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.L7.2.2. EmPresasbrasileiras;

5.t7.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

5,IT.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne

e29 mbro
sessão pública, na hipótese da proposta do

áximo ou inferior ao desconto definido para a

poderá negociar condiçöes mais vantajosas,

após definido o resultado.

5,18,'1, A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação'

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.
S,1B.Z, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.
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5.18'3'oresultadodanegociaçãoserádivulgadoatodososlicitante

't,,, rr h

s e anexadöuaPr?,

autos do Processo licitatório'
5,18,4, A Agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que' no

prazode 02 (duas} horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caSo, dos documentos complementares' quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados'-- 
;.ie.s. ¡ rr.rrt.¿î .. Aeente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a part¡r de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo'

51g, Após a negdiiaçao do preço, a Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e

\"

julgamento da ProPosta'

520, DA PROPOSTA READEQUADA

521, A proposta de preços readequada deverá ser produzida em meio magnético' impressa'

rubricada em todas as suas páginas e ao final assinada pelo Representante Legal da empresa

licitante, devendo obedecer às seguintes exigências mínimas:

a)Redigida no timbrado da licitante em língua portuguesa, com linguagem clara e concisa'

sem emendas, rasuras ou entrelinhas;

b)lndicação da Modalidade e o Número da Licitação;

c) ldentificação da Licitante, compreendendo a razão social, inscrição no CNPJ' endereço

completo - inclusive CEP, número do telefone e e-mail;

d)ldentificação do(a) seu(a) Representante Legal, compreendendo o nome completo'

inscrição no CPF, número celular e e-mail;

e)Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto

Básico/Executivo e demais documentos técnicos anexos a este Edital;

f) Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente

nacional (REAL), de acordo com os preços praticados no mercado, com arredondamento

de duas casas decimais considerando o modelo de Planilha orçamentária anexo a este

Edital

5,21.1, Acompanharão obrigatoriamente a Proposta, como partes integrantes dela, os anexos

descritos adiante, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o título profissional

de quem os elaborou, e o número da Carteira do CREA ou CAU deste profissional:

5.21,1,.1. Planilha de orçamento, conforme anexo, contendo preços unitários e totais

de todos os itens de serviços constantes da planilha de preços e composições

de preços unitários de todos os itens, contendo todos os insumos e

coeficientes de produtividade de cada serviço, quais sejam: equipamentos,

mão-de-obra (direta e indireta), totalização de encargos sociais, insumos,

transportes, BDl, totalizaçáo de impostos e taxas e quaisquer outros

necessários à execução dos serviços, devendo o valor total da Composição de

preços Unitários de cada serviço ser igualao valor proposto, devendo refletir

com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 
¿
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Aplanilhadeorçamentodalicitantenãopoderácotarquantitativo
divergenteaodispostonaplanilhaorçamentáriadoProjetoExecutivo;

ospreçosunitáriosquerefletirãooglobalproposto,nãopoderáexcederaos

constantes da planilha de orçamento do projeto Executivo, sob pena de

desclassificação.

5,21,2, Plantha de Comp osicão deP rêco c I lnitá conforme anexo, que dará origem à

5,2r.t,2

s.21.t.3

5,21.3

5.21.4

planilha orçamentária.

Cronograma Físico-Financeiro, conforme anexo, compatível com a obra

Planilha Analítjca de Encargos Trabalh istas e Sociais, conforme anexo;

5.21,5, com oosicão Analítica da Taxa de B.D,l (Bonificação e Despesas lndiretas), conforme

5.2r.5.2.

Os tributos referentes ao lmposto de Renda - Pessoa Jurídica - IRPJ e

contribuição social sobre o Lucro Líquido - csLL não deverão integrar o

cálculo do Benefício de Despesas lndiretas - BDl, nem tampouco a planilha

de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e

personalística, que oneram pessoalmente a CONTRATADA, não devendo ser

repassados ao GONTRATANTE, como também os custos de mobilização e

desmobilização de canteiro.

Os custos referentes a Administração Local da Obra não deverão integrar o

cálculo do Benefício de Despesas lndiretas - BDl, por ser parte integrante a

planilha de custo direto.

anexo.

5.21.5.1.

5,22, DA FASE D E JULGAMENTO

5.23. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame'

conforme previsto no art. 1"4 da Lei ne 1,4,L33/2021-, legislação correlata, e especialmente quanto

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante

a consulta mediante consulta consolidada junto ao Tribunal de contas da união - TCU no

seguinte endereço eletrônico: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.

5,24. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n" 8'429' de 1992'

S,25, Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Agente de Contratação diliÁenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas'

5.ZS1, Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de ocorrências lmpeditivas

lndiretas.
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5,25.2. o licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

d esclassificação.

5,25,3, Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, porfalta de

condição de ParticiPação'

5.26. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação'

5,27. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favoiecido às ME/EPPs, a Agente de Contratação verificará se faz jus ao

benefício, em conformidade com o disposto neste edital.

5.28. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido' o

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste

Edital e em seus anexos,

5,29, Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.29,1, contiver vícios insanáveis;

5.2g.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de

Referência;

5,29.3, apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

Para a contratação.

5,30, Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

S,30.1, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:

5.30.1.L. não tiverem sua

Administração; e

5.30. j..2, apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável'

Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiçöes acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

S.31,1, Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado;

5,31.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias

exigíveis de acordo com a Lei.

exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

5,31
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5.32. Se houver indícios de inexequ

necessidade de esclarecimen

ibilidade da ProPosta de Preço, ou e

tos comPlementares, Poderão ser

m

efetuadas

5,33

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta'

caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

reSpeCtiVOS CUStos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta'

Em se tratando de serviços comum de engenharia o licitante vencedor será convocado

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas

(BDl) e dos Encargos sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de

empreitada por preco elobal, empreitada integral, contratação semi-integrada e

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequaçöes indispensáveis

no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do

5,34.

contrato

5.35. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação.

S.26.I O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

5.26.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

5,36, Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçöes do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço

ou da área especializada no objeto.

5.37, Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma

eletrônica.

5.38. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente, observada a ordem de classificação,

verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma

proposta que atenda a este edital

lRuq José Vqldeci Pinto Limq (Rus D), no 27OA
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6.1. Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,

nos termos dos 70 da 133 de

6,2. o cadastro da proposta inicial, só será possível após o licitante confirmar na Plataforma Licita

Mais Brasil as seguintes declarações exigidas em lei:

6.2,L.Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus

anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

6.Z.Z.Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos

para a minha habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

6.2.3.Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprego menor de L6 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de L4

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll, do art' 7" da Constituição

Federal.
6.2.4.Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira

independente, de acordo com o que é estabelecido na lnstrução Normativa n" 2 de L6 de

setembro de 2009 da SLTI/MP.

6,2.5.Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. L'e no inciso

lll do art, 5" da Constituição Federal.

6.2.6.Declaro que, conforme disposto no art, 93 da Lei n"8.213, de24 de julho de 1991,

estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência

ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha

empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.

G.2.7,Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6.3. Caso seja verificada falsidade nas declarações acima, o licitante será desclassificado do

processo e será aberto processo para inclusão do mesmo na lista de empresas apenadas e

impedidas de participar dos processos licitatórios desse órgão.

6.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

6.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fim de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29

de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

I
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6.6. O licitante P rimeiro colocado terá o prazo de 2 (duas) horas para anexar e encaminhar ao

agente de contrataçã o os seus documentos de habilitação. A Plataforma Licita Mais Brasi

permite que o licitante deixe seus documentos previamente salvos na Plataforma, sendo

necessário somente confi rmar o envio dos arquivos durante a fase de habilitação'

6.7. Quando Permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por m io do somatório dos quant¡tat¡vos de cada consorc¡ado e, para efeitoe

de habilitação econômico-fi nanceira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de

cada consorciado.
6,7,L. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o edital exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um

acréscimo de tO% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes

individuais.

6.8. DOS DOCUMENTOS DA HAB|tlrAçÃo rÉcrutcn

6.8.1. Habilitacão Jurídica

a). pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

o). Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

c). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov, b r/e m p resa s-e-n egocios/pt- b r/e m p reen d edor;

o¡. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e¡. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.e 77 , de L8 de março de 2020.

0. pessoa Jurídica, na condição de sociedade simples ou unipessoal de advocacia: Contrato

social em vigor, com a última alteração e que conste a atual representação jurídica, devidamente

registrado na Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil- OAB da sede da proponente.

g¡, Sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

¿
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n). Filiat, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou aglncia da sociedade simples ou empresária, respectivamente' no Registro

civil das pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz;

i) euando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de

cada consorciado,

j), Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

porte e o projeto Básico exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um

acréscimo de tO% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes

individuais.
k) Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por

cópia ou por outro meio previamente definido pela Administração;

l) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçöes ou da

consolidação respectiva.

6.8.2. Habilitacão Fiscal e Trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FlC) ou municipal, conforme o caso,

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria -

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta ne !.75!, de 02 de outubro de2Q!4, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora -Geral da Fazenda Nacional.

d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ne

L.75L, de 2 de outubro de 20L4;

e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

)Ruo José Voldeci Pinto Limq (Ruo D), n" 27OA
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f) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipat do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS' através

de Certificado de Regularidade - CRF;

h) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no5.452, de l-s de maio deL943"'(NR)' conforme Le¡

L2.4401201"1 de 07 de julho de 2011.

i) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos mun¡cipais relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei'

j) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando

que cumpre a proibição prevista no inc¡so XXXlll do art. 7g da Constituicão Federal - ou seja, de

que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou

insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.

k) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns I23/2Q06, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal'

6.8.3. Qualificacão Econômico-Financeira:

6.g.3.1, A habilitação econômico-financeira será aferida mediante a apresentação da seguinte

documentação, nos termos do art. 69 da Lei ne L4,I3312021:

a) cERTtDÃo NEGATIvA DE FALÊNc¡A, REcupERAçÃo JUDIcIAL ou EXTRAJUDICIAL, expedida

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias; (Art. 69, inc.

ll, Lei ne I4,L33/21)
b) No caso de Certidão positiva de Recuperação Judicial ou Extraiudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,

na forma do art. 58, da Lei n.s !!.!Ot, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçöes

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei,

devidamente registrado no órgão competente, comprovando: índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)superiores a L (um), que comprovem a boa situação

financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado

o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

)
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c.1)Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis

assim apresentados:

c.1.a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial

da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de

encerramento do Livro Diário do qualfoi extraído'

c.1,b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas

regidas pela Lei ne. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito

Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de

grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c.1.c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de

sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-

se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta

Comercial.

c.1.d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de Balanço Patrimonial de abertura referentes ao período de existência da

sociedade, devidamente registrados no órgão competente do domicílio da Licitante, assinado

pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c.1.e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto

social.

OBS: Os documentos referidos no item "c". limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

d) Entende-se que a expressão "nd formd da lel'constante no item "c", no mínimo: balanço

patrimonial, DRE e demais demonstraçöes obrigatórias, registradas na Junta Comercial ou órgão

competente.
e) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizadas e registradas.

f) A empresa optante pelo Sistem a Público de Escrituração Digitol - SPED poderá apresentá-lo no

formo do lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituração contábil digital;

(Para efeito o que determina o Art. 2e do Decreto Ne 9,555, de 6 de novembro de 20L8l;

I,
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g) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED'

h) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Norm ativas (RFB n" t420120L3

eRFBn 1594) que tratam do sistema Públíco de Escrituroção Digito I - SPED. Pora moioresI
informações, ver¡Í¡car o s¡te www.rece¡to.gov.br, no link sPED. Fica ndo a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do ú timo exercício social, a ser aPre sentado no prazo que

determina o art. 5e das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.669/20t3 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

i) Comprovação de patrimônio Líquido igual ou superior a tQ% (dez por cento) do valor estimado

total do item, devendo a comprovação ser feita através do Balanço Patrimonial do último

exercício encerrado.

6.8.4. Qualificacão Técnica :

6.8.4. 1. Técnico- Profissiona I

6.g.4.L.2. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço

de características semelhantes, para fins de contratação, cuja(s) parcela(s) de maior relevância e

valor significativo tenha(m) sido as abaixo relacionadas:

ITEM

a)

TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA EM AçO GALVALUME, FACE SUPERIOR TRAPEZOIDAL E FACE INFERIOR PLANA, REVESTIDA

coM ESPESSURA DE o,5o MM, cov pnÉ-p|¡IIuRA DE COR BRANCA NAS DUAS FACES, NUCLEO EM POLIIOCIANURATO (PIR}

COM ESPESSURA DE

b)

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO FINK, COM SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS COS, CHAPAS

M vlÃo o¡ oena E TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTA

6.8.4.i..3. A comprovação do vínculo dos profissionais exigidos neste edital se rá feita da seguinte

forma:

A). Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos;

B). para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,

devidamente registrada junto ao órgão competente'

C). Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará

mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -

devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço em vigor celebrado de acordo com

a legislação civil.

pelo Decret o ne 6.022, de 22de janeiro de 2007 , por me¡o da apresentação de escrituração

contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do

Ministério da Fazenda, (Art, Ls do Decreto Ne 9'555, de 6 de novembro de 20L8)'

oa Reg stroaon suje sita
OBS1: aA ute tcnt oaça d e contros a elb ds as essoas ica sn dup
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D). Declaração de compromisso de vinculação futura firmada por engenheiro civil ou outro

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor do acervo técnico, informando

que o mesmo assumirá a responsabilidade técnica dos serviços licitados, caso a licitante se

sagre vencedora do certame'

6.8.4.1..4. No decorrer dâ execução dos serviços, os profissionais que compÕem a equipe técnica

poderão ser substituídos, nos termos do Art. 67, g 5e, da Lei Federal 14'13312021, por

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja previamente

comunicada e aprovada pela Administração Municipal'

6.8.5. Técnico-Operacional

6.g.5,j.. Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, que demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, cuja(s) parcela(s) de maior

relevância e valor significativo tenha(m) sido as abaixo relacionadas:

QTD. EXIGIDAPERCENTUAL EXIGIDOQTD. EM PROJETOUND.ITEM

s0% 929,4L1.8s8,82M2a)

TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA

EM AÇO GALVALUME, FACE SUPERIOR

TRAPEZOIDAL E FACE INFERIOR PIANA,

REVESTIDA COM ESPESSURA DE O,5O

MM, coM pnÉ-pl¡lruRn DE coR

BRANCA NAS DUAS FACES, NUCLEO EM

POLITOCTANURATO (PlR) COM

ESPESSURA DE SOMM;

30.737,85s0%KG 61.475,70

ESTRUTURA TRELIÇADA DE

COBERTURA, TIPO FINK, COM

rrcnÇÕes soLDADAs, lNcLUsos

PERFTs vrtÁucos, cHAPAS

verÁLrcns, vÃo DE oBRA E

TRANSPORTE COM GUINDASTE -
FoRNEctMENTo r trusrnmçÃo.b)

6.8.5,2. Apresentaç em seu quadro, para fins de contratação, p rofissionais de nível suPerior

reconhecidos pela entidade competente, conforme indicação da NOTA TÉCNICA apresentada pelo

engenheiro responsável da administração.

6.8.5.3. lndicação dos Profissionais técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração formal'

6.8.5.4. Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participar da

obra ou serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração'

6,8.5.5. Registro ou inscrição na entidade profissional competente.

2
\
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6.8.5,6. Considerando que na presente contratação, a avaliação prévia do local de execução é

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

6.g.5,7, As empresas poderão vistoriar os locais onde serão projetados os serviços, devendo a

visita ser previamente agendada com a Secretaria de lnfraestrutura, através do e-mail:

vito-r.azjn@seinfra.caucaia.c.g.g.p*y,br a qual emitirá o Termo de Vistoria'

6,g.5.g. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no

item anterior por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

6,g.5,g. É de bom alvitre que os itens dos atestados que a licitante pretenda comprovar sua

relevância técnica, sejam destacados com caneta marca texto no intuito de facilitar a conferência

de atendimento e evitar possíveis inabilitações por não visualização'

6.8.5.10, euando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos

valores de cada consorciado.

6.8.5.1j", Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o Projeto Básico exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá

um acréscimo de LO% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os

licitantes individuais.
6.9. Declarações Complementares de Apresentação Obrigatória:

a) Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação.

b) Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por

representante legaldo licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo

3s da Lei Complementar Federa I n" t23/2006, bem como sua não inclusão nas vedaçöes previstas

no mesmo diploma legal.

c) Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei

Federal ns L1..4gglZOO7, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que

seu estatuto foi adequado à Lei Federal ns t2.690/2Q12 e que aufere Receita Bruta até o limite

definido no inciso ll do caput do art,3e da Lei Complementar Federaln" 123/2006.

6.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por cópia.

I
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6.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgãó ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Leine t4'I331202L'

6.L2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da

lei.

6.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

6.L4, O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes

na data de entrega das ProPostas.
6.15. A habilitação será verificada por meio dos arquivos anexados na Plataforma

Licita Mais Brasil. O licitante poderá se adiantar e anexar seus documentos durante o cadastro da

proposta inicial, porém o licitante primeiro colocado terá duas horas para encaminhar seus

arquivos durante a fase de habilitação.

6.15.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

6.16. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na

plataforma Licita Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo procedeç imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.L6.1.4 não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

6,L7. A verificação pela Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação'

6.L7.L.Os documentos exigidos para habilitação serão enviadospormeiodosistema,

em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, prorrogável por

igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão.

6.18. A verificação dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante

vencedor
6.lg.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

6.L1.Z.Respeitada a exceção do subitem anteriol relativa à regularidade fiscal, quando

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes'
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6.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituiçã ooua

apresentaçã o de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

6.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já aPresentados

pe os licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

6.Lg.2. atualização de documentos cuje validade tenha expirado apÓs a data de

recebimento das ProPostas;
6.20. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/comissão poderá

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação.

6.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de

Contratação/Comissão examinará as propostas do licitante subsequente e assim sucessivamente,

na ordem de classificação, até a apuração de propostas que atenda ao presente edital, observado

o prazo disposto no subitem 6.14'I
6,22. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participação na licitação,

7. DOSRECURSOS

7,L. eualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação

da Lei ns L4.t33/2021,, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar

o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico

citado no subitem 7.3 abaixo.

7 .2. Aresposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema

utilizado na realização do certame, no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de

recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas

divulgadas vincularão os participantes e a Administração.

7.2.1.. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 7.2,o

Agente de Contratação poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema

utilizado na realização do certame.

7.3. Aimpugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio

eletrônico, no endereço: www.licitamaisbrasil.com.br, com a informação do ne 2025,04.22'Ot-

SME da Concorrência Eletrônica, o órgão ou entidade promotor da licitação e Agente de

Contratação responsável,

7.3.t. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal

mediante comprovação, sob pena do seu não conhecimento'

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame

)
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7.4.LA concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

ser motivada pelo Agente de contratação/comissão Permanente de contratação, nos a

processo de licitação.

7.5, Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame,

exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas'

7.6. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

7.6.1..A ¡nterposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art' 165

da Lei ne l-4.133, de2O2L.

7.6,2. eualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata, a intenção de interpor

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 10 (dez) minutos depois da arrematante

ser aceita e habilitada. A falta de manifestação imediata da (s) licitante(s) importará na

decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Autoridade competente à

vencedora.
7.6.3. Uma vez manifestado o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de

03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazöes também pelo

sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de

seus interesses,

7 ,6.4. O recurso de que trata subite m7,6.2. será dirigido à autoridade que tiver editado

o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de

3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de L0 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos, conforme disposto no art. L65, $2e da Lei ne 14.133/2021'

7.6.5, Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

7.6.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

7 .6.8. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

7,6.g. pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

7.6.1;0. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

7,6.IL, O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de

aproveitamento.
7.6.t2. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de

seus interesses.

7.6,tg. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados

no sítio eletrôn ico : www. porta ld elicitacaoCa ucaia.com. b r.

utos do
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7.7. DAFORMALIZAçÃO DO RECURSO E çONTRARRAZöES ADMINISTRATIVAS:

a) O pedido de objeção deverá ser apresentado em única via pelo representante legalda empresa

através do próprio do sistema Eletrônico no prazo estipulado no item 9'2 e9.3, com dados de

contato da impugnante no qual o Agente de contratação enviará resposta ao pedido'

b)Somente serão aceitaS as objeçÖes mediantes petiç¿0 c0nfeccienada em máquina datilográfica

ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:

l) O endereçamento ao Agente de Contratação da Prefeitura de Caucaia/CE;

ll) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,

domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do

prazo editalício;

lll) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub-itens contra

razoados;

lV) O pedido, com suas especificações'

7.7,L. O recurso ou impugnaçöes apresentadas em desacordo com as condições deste

edital não serão conhecidos.

7.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrôn ico www licitamaisþrasil.com. br.

7.9. DO ENCERRAMENTO RECURSAT

7.g.L. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superioç que poderá:

(Art.7t, Lei ne L4.I33/2t)

7.g.tJ. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; (Art' 7L,

inc. l, Lei ns 14.L33lZtl

7.g.L2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; (Art' 71, inc. ll,

Lei ne t4.t33l2t)

7.g.1,3, proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; (Art. 7!,inc.lll, Lei ns 1'4'I33l2L)

7 .g.1,.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. (Art. 7!, inc.lV Lei ns t4't33/2ll
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7.g.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com

vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará

ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. (Art. 7t,ïte, Lei ne

14.r33l2L)

7.g.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatÓrio deverá ser

resultante de fato superveniente devidamente comprovado. (Arl.7t, $2e, Lei ns t4.t33l2Ll

1.g.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação

dos interessados. (Art.7t, $3e, Lei ne I4'133/2L)

8. DAS I NFRACöES TRABALHISTAS

8.L. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

8,j..j..deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o

certame;
8.j..2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

8.1.2.L. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;
8.L.Z.Z. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

g.!.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

8.L.2.4. deixar de apresentar amostra; ou

B.L.Z.S, apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

8.j..3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.3.i., recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;
8.L.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

1.5.fraudar a licitação
L,6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

uando:
.t.6.t. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

8.L.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

8.L7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

aespec

8

8

q

8

8.2.

8.1.8. pratica

Com fulcro na

r ato lesivo previsto no

Lei ne 1,4.L33. de2021
art. 5e da Lei n.e 12.846, de 2013.

a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes ef ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
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8.2.1'advertência;
8.2.2.multa;
8.2,3.impedimento de licitar e contratar; e

g.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

8.3, Na aplicação das sançöes serão considerados:

8.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida'

8.3.2.4s pecul¡aridades do caso concreto;

8.3.4. as ci rcu nstâ ncias agravantes ou atenu a ntes;

8.3.5,os danos que dela provierem para a Administração Pública;

g,3.6.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
g.4, Amultaserárecolhidaempercentual deO,5%a30%incidentesobreovalordocontrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

B.4.L.para as infraçöes previstas nos itens 8.!.L,8.L.2 e 8.1-.3, a multa será de 0,5% a

15% do valor do contrato licitado'
B.4.Z.Para as infrações previstas nos itens 8,!.4,8.1.5,8.1-.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será

de t5% a 3O% do valor do contrato licitado.

8.5. As sançöes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de L5

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.t1,8'L.2 e 8'l-.3, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.8. poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.L.4,8.L'5,8,t.6,8.1.7 e

8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.t.1, 8,t'2 e 8.L.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contrataL cuja duração observaráoprazo previsto no art. 156, $5e, da Lei n.g 1-4.133/2021'

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 8.L.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, $

4s da lN SEGES/ME n.e 73, de 2022,

æ caueala .1t

{-!

$J
(-)

l--ls

?

(
Ruq José Voldeci Pinto Limo (Ruq D), no 27OA



Ê ,'lÊ

Procurodorio-Gerol
do MunicíPio

DeÞortomento de Gestöo de
Liciioçöes do MuniciPio - DGL

ffiæucaüæ tl
'1 lt t:. t: 1: 1 "l t:; '] ii

tu

rll
g

r rhri

Jc

8,9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançöes de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação'

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

8, j.0. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sançöes de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

8.1j.. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de L5 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

8.L2. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'
g.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

8.13.1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações

serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial,

bem como os cadastrados pela empresa no Sistema.

8,14. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sistema

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das

comunicações a eles comprovadamente enviadas.

9. DA IMPUGNACÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

9.1".

dat
Qualquer pessoa é parte legítim

ei ne 14.133, de 2021, devendo

a para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.
g.2, Aresposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado através de campo

específico da plataforma Licita Mais Brasil, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último

dia útil anterior à data da abertura do certame.
g.3. O licitante que desejar solicitar esclarecimentos ou impugnar o processo, poderá se cadastrar

na plataforma Licita Mais Brasil de forma gratu¡ta, através da opção Cadastro Simples.

9.4, As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame,
9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação'

9.6, Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

(
Rus José Vqldeci Pinto Limq (Ruo D), no 2704,
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9.7, A imp
diretamen
www,licita

ugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica,

te através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil

maisbrasil.com.br e pelo e-mail: contratacao@licitacao'caucaia'ce'gov'br'

10. DAS Dl SPOSICöES GERAIS

t0.1.. É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder' em

qualquer fase da licitaçãã, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

originalmente da ProPosta'
10,2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
j0,3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições desta

Concorrência, sujeitando-se o licitante às sançöes previstas na Lei Federal n.e L4.I3312t.

10,4,Todas as referências de tempo no Ed¡tal, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

j0,5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
,10,6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10,7, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório'
10 B, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
10,g. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

10,'10, euaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão

prestados pelo Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio do Município de

Ca ucaia/Ce.

1011, Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base na

legislação em vigor.
10,12. AAdministração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade

da Adjudicatária a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.
'10,13, Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Caucaia na data marcada, a sessão

realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local.

10.14, O Município de Caucaia/CE se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação,

no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.

(
Rua José Vqldeci Pinto Limo (Ruq D), no 27OA
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10.15, O Edital e seus anexos estão disponíveis, îâ íntegra, no site

https: vww.caucaia.ce.sov.brllicitacao.php (Portal oficial da Prefeitura Municipal de

cAUcAtA/c¡¡. httpsñnicipioslicitacoes.ice.ce.eov.brlindex.php/licitacao/abertas (Portal

de Licitações do TCE/CE)

htto' n.o.*ou,br np ditais?q=&status=recebendo proposta&paeina=1&modalidades=6&u

tr=cyonÍexy,lctto/Jcwlv,lcxpo/,lccoy,,lctrAc (Portal Nacional de Contrataçöes Públicas -
PNCP).

1 0, 1 6. I ntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1 0,'1 6,1 ,

10,16,2.

10,16,3.

10.16,4.

1 0.1 6.5.

10,16,6,

Caucaia/CE, 23 deabril de 2025

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

APÊNDICE DO ANEXO I- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;

ANEXO il - DECLARAçÕES;

ANEXO ill- PLANILHA DE CUSTOS E FORMAçÃO DE PREÇOS;

ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

ANEXO V - PROJETOS, PLANILHAS, CRONOGRAMAS E DEMAIS

ANEXOS.

k
Agente de Contratação

Ruq José Voldeci Pinto Limo (Ruq D), n" 27OA


